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HOSPITAL DE SÃO TEOTÓNIO, S. A.

Deliberação n.o 713/2005. — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital de São Teotónio, S. A., de 28 de Abril
de 2005:

Emanuela Fátima Silva Santos Francisco, enfermeira graduada do
quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio, Viseu — auto-
rizado o horário a tempo parcial de vinte e quatro horas semanais
durante o mês de Junho de 2005. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Maio de 2005. — O Administrador da Área de Recursos Huma-
nos, Luís Botelho.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 594/2005 (2.a série). — Para os legais efeitos, torna-se
público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advogados
de 27 de Abril de 2005, com efeitos a partir da mesma data, ao
abrigo do artigo 39.o, n.o 1, alínea d), do Estatuto da Ordem dos
Advogados, aprovado pela Lei n.o 15/2005, de 26 de Janeiro, e do
artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados
e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho geral de
7 de Julho de 1989, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 19 de Junho de 2002, alterado por deliberação do conselho geral
de 7 e 8 de Novembro de 2003, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 282, de 6 de Dezembro de 2003, foi levantada a suspensão
da inscrição do Dr. Domingos Almeida Lima (cédula profissional
n.o 6978-L), tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e
comunicações.

28 de Abril de 2005. — O Bastonário, Rogério Alves.

Edital n.o 595/2005 (2.a série). — Para os legais efeitos, torna-se
público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advogados
de 28 de Abril de 2005, com efeitos a partir da mesma data, ao
abrigo do artigo 39.o, n.o 1, alínea d), do Estatuto da Ordem dos
Advogados, aprovado pela Lei n.o 15/2005, de 26 de Janeiro, e do
artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados
e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho geral de
7 de Julho de 1989, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 19 de Junho de 2002, alterado por deliberação do conselho geral
de 7 e 8 de Novembro de 2003, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 282, de 6 de Dezembro de 2003, foi levantada a suspensão
da inscrição da Dr.a Marisa Bastos (cédula profissional n.o 18 731-L),
tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

29 de Abril de 2005. — O Bastonário, Rogério Alves.

Edital n.o 596/2005 (2.a série). — Para os legais efeitos, torna-se
público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advogados
de 28 de Abril de 2005, com efeitos a partir da mesma data, ao
abrigo do artigo 39.o, n.o 1, alínea d), do Estatuto da Ordem dos
Advogados, aprovado pela Lei n.o 15/2005, de 26 de Janeiro, e do
artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados
e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho geral de
7 de Julho de 1989, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 19 de Junho de 2002, alterado por deliberação do conselho geral
de 7 e 8 de Novembro de 2003, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 282, de 6 de Dezembro de 2003, foi levantada a suspensão
da inscrição do Dr. João Job (cédula profissional n.o 2423-C), tendo
sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

29 de Abril de 2005. — O Bastonário, Rogério Alves.

Edital n.o 597/2005 (2.a série). — Para os legais efeitos, torna-se
público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advogados
de 2 de Maio de 2005, com efeitos a partir da mesma data, ao abrigo
do artigo 39.o, n.o 1, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advogados,
aprovado pela Lei n.o 15/2005, de 26 de Janeiro, e do artigo 11.o,
n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados e Advo-
gados Estagiários, aprovado em sessão do conselho geral de 7 de
Julho de 1989, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 19 de Junho de 2002, alterado por deliberação do conselho geral
de 7 e 8 de Novembro de 2003, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 282, de 6 de Dezembro de 2003, foi levantada a suspensão
da inscrição da Dr.a Carla Jesus Alves (cédula profissional n.o 339-M),
tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

3 de Maio de 2005. — O Bastonário, Rogério Alves.

Edital n.o 598/2005 (2.a série). — Para os legais efeitos, torna-se
público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advogados
de 3 de Maio de 2005, com efeitos a partir da mesma data, ao abrigo
do artigo 39.o, n.o 1, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advogados,
aprovado pela Lei n.o 15/2005, de 26 de Janeiro, e do artigo 11.o,
n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados e Advo-
gados Estagiários, aprovado em sessão do conselho geral de 7 de
Julho de 1989, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 19 de Junho de 2002, alterado por deliberação do conselho geral
de 7 e 8 de Novembro de 2003, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 282, de 6 de Dezembro de 2003, foi levantada a suspensão
da inscrição do Dr. Filipe Baptista da Silva (cédula profissional
n.o 17 688-L), tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

4 de Maio de 2005. — O Bastonário, Rogério Alves.

Regulamento n.o 40/2005. — Por deliberação do conselho supe-
rior da Ordem dos Advogados de 29 de Abril de 2005, nos termos
do artigo 43.o, n.o 1, alínea i), do Estatuto da Ordem dos Advogados,
foi alterado o regulamento dos laudos de honorários n.o 36/2003,
aprovado por deliberação do conselho geral da Ordem dos Advogados
de 18 de Julho de 2003, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 6 de Agosto de 2003, cujo teor integral se publica em dois anexos.

29 de Abril de 2005. — O Presidente do Conselho Superior, Luís
Laureano Santos.

ANEXO I

Regulamento dos laudos de honorários

[artigo 43.o, n.o 1, alínea i), do Estatuto da Ordem dos Advogados]

Alteração aprovada, ouvido o centro de estudos da Ordem dos Advo-
gados, em sessão do conselho superior de 29 de Abril de 2005.

Artigo 1.o

Competência das secções do conselho superior

Compete às secções do conselho superior da Ordem dos Advogados
dar laudo sobre honorários, nos termos da alínea e) do n.o 3 do
artigo 43.o do Estatuto da Ordem dos Advogados, em relação aos
serviços profissionais prestados por advogados nacionais ou estran-
geiros inscritos na Ordem dos Advogados portugueses e ainda aos
legitimamente prestados pelos advogados estrangeiros registados na
Ordem dos Advogados portugueses sob o seu título profissional de
origem.

Artigo 2.o

Laudo

O laudo sobre honorários constitui parecer técnico e juízo sobre
a qualificação e valorização dos serviços prestados pelos advogados,
tendo em atenção as normas do Estatuto da Ordem dos Advogados,
a demais legislação aplicável e o presente regulamento.

Artigo 3.o

Honorários

1 — Entende-se por «honorários» a retribuição dos serviços pro-
fissionais prestados por advogado na prática de actos próprios da
profissão.

2 — O termo «advogado» inclui sempre, nas disposições deste regu-
lamento, o advogado estagiário, com as necessárias adaptações.

Artigo 4.o

Despesas e encargos

1 — Na emissão do laudo as secções do conselho superior da Ordem
dos Advogados não devem pronunciar-se sobre as despesas e os encar-
gos inerentes à prestação de serviços do advogado, sem prejuízo de
nele se poder qualificar como honorários qualquer verba indicada
como despesa.

2 — No caso de patrocínio oficioso, as secções do conselho superior
da Ordem dos Advogados devem pronunciar-se sobre a razoabilidade
das despesas apresentadas pelo defensor, ainda que não documen-
tadas.

3 — O pagamento de serviços a terceiros que não sejam advogados
é considerado como despesa para efeitos deste regulamento.

Artigo 5.o

Da conta de honorários

1 — A conta de honorários deve ser apresentada ao cliente por
escrito, mencionar o IVA que for devido e ser assinada pelo advogado
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ou por ordem e responsabilidade do advogado ou da sociedade de
advogados.

2 — Os honorários devem ser fixados em euros, sem prejuízo da
indicação da sua correspondência com qualquer outra moeda.

3 — A conta deve enumerar e discriminar os serviços prestados.
4 — Os honorários devem ser separados das despesas e encargos,

sendo todos os valores especificados e datados.
5 — A conta deve mencionar todas as provisões recebidas.
6 — O advogado não pode agravar a conta apresentada ao cliente

no caso de não pagamento oportuno ou de cobrança judicial, embora
possa, querendo, exigir a indemnização devida pela mora nos termos
legais.

Artigo 6.o

Legitimidade para pedir laudo

1 — O laudo sobre honorários pode ser solicitado pelos tribunais,
por outros conselhos da Ordem e, em relação às respectivas contas,
pelo advogado, ou seu representante ou sucessor, pelas sociedades
de advogados, ou pelo constituinte ou consulente, ou seus represen-
tantes ou sucessores.

2 — Pode ainda solicitar laudo quem, nos termos legais ou con-
tratuais, seja responsável pelo pagamento dos honorários do advogado.

Artigo 7.o

Outros pressupostos da emissão de laudo

1 — É pressuposto da emissão de laudo a existência de conflito
ou divergência, expresso ou tácito, entre o advogado e o constituinte
ou consulente acerca do valor dos honorários estabelecidos em conta
já apresentada.

2 — Presume-se a existência de divergência se a conta não estiver
paga pelo constituinte ou consulente três meses após a sua remessa.

3 — Para efeito do disposto no número anterior não é considerado
pagamento da conta a compensação efectuada com as quantias rece-
bidas a título de provisão antes da apresentação da conta final.

4 — Presume-se que todas as quantias recebidas antes da apre-
sentação da conta final o são a título de provisão.

5 — Pode ser sujeita a laudo prévio a repartição de honorários
entre advogados que tenham colaborado no mesmo processo ou tra-
balho, desde que fora do âmbito do exercício da advocacia em socie-
dades de advogados.

6 — O advogado ou sociedade de advogados só podem obter laudo
sobre honorários por si apresentados estando em dia, o advogado
ou os sócios da sociedade de advogados, com os pagamentos devidos
à Ordem dos Advogados e se tiverem apresentado a sua conta de
honorários nos termos do artigo 5.o do presente regulamento, o que
não impede que qualquer dos outros titulares do direito a requerer
laudo possa exercê-lo.

Artigo 8.o

Pedido de laudo

1 — O pedido de laudo sobre honorários deve ser formulado por
escrito dirigido ao presidente do conselho superior e instruído com
a conta.

2 — O pedido é apresentado directamente ou remetido à sede da
ordem, do conselho distrital ou da delegação.

3 — O pedido de laudo tem de ser fundamentado, salvo se for-
mulado por tribunal.

4 — O pedido tem de identificar o advogado ou a sociedade de
advogados, pelo seu nome, firma ou denominação e domicílio pro-
fissional, e o constituinte ou consulente, também com o nome e o
respectivo domicílio, e, se possível, o número de telefone, de telefax
e o endereço electrónico de todas as partes envolvidas.

Artigo 9.o

Departamento de Processos

Ao Departamento de Processos cabe:

a) Registar e autuar os pedidos de laudo e proceder à sua
distribuição;

b) Manter em ordem e actualizados os registos informáticos de
entrada e da sequência do processo até final;

c) Prestar informação sobre o andamento dos processos, sem
prejuízo do disposto no artigo 21.o;

d) Indicar anualmente o escrivão dos processos de laudo.

Artigo 10.o

Escrivão

1 — Compete ao escrivão autuar o processo e velar pela sua marcha
de acordo com a tramitação prevista neste regulamento, bem como

com os despachos do instrutor, do relator-adjunto ou do relator e
as deliberações das secções do conselho superior.

2 — Compete ao escrivão proceder à comunicação dos autos e ao
seu registo nos termos previstos neste regulamento.

3 — O escrivão deve juntar ao processo cópia das fichas pessoais
do advogado ou dos sócios da sociedade de advogados cujos honorários
são objecto do laudo e informação sobre se é devida ou não qualquer
quota à Ordem dos Advogados.

Artigo 11.o

Relator e relator-adjunto

1 — São relatores os membros do conselho superior designados
por despacho do respectivo presidente.

2 — Compete ao relator superintender no processo de laudo ao
longo de toda a sua tramitação e subscrever o parecer final a submeter
a deliberação da secção competente do conselho superior.

3 — O relator pode designar, por despacho, como relator-adjunto
advogado não membro do conselho superior para, com ou sem remu-
neração, exercer funções e praticar os actos que lhe forem cometidos
pelo relator.

4 — O presidente do conselho superior pode aceitar a escusa do
relator quando este invoque razão atendível ou substituí-lo em caso
de suspeição fundamentada. O relator-adjunto pode ser livremente
exonerado a todo o tempo por despacho do relator.

5 — É competente para deliberar sobre o laudo a secção do con-
selho superior que integre o relator.

Artigo 12.o

Distribuição

Registada e autuada, a petição é distribuída pelo presidente do
conselho superior a um relator, sendo, no mesmo despacho, cometida
a advogado instrutor, contratado pela Ordem dos Advogados, a ins-
trução e o expediente do processo, com exclusão da elaboração do
parecer final mencionado no artigo 15.o deste regulamento.

Artigo 13.o

Despacho liminar

1 — O instrutor verifica liminarmente se a petição está devidamente
fundamentada e instruída e se se verificam as condições de legiti-
midade do requerente e os demais pressupostos; em caso negativo,
manda notificar o requerente para suprir as faltas, no prazo de 15
dias, informando que o não suprimento poderá dar causa ao arqui-
vamento do processo.

2 — Sendo o requerente ou os sócios da sociedade de advogados
requerente devedores de quotas à Ordem dos Advogados, serão os
mesmos avisados para as satisfazer no prazo que for fixado, não inferior
a 15 dias, com a informação de que o incumprimento do prazo poderá
dar causa ao arquivamento do processo.

Artigo 14.o

Instrução

1 — O instrutor deve sempre notificar o requerido ou os requeridos
para responderem, querendo, no prazo de 15 dias, remetendo-se com
a notificação cópia do pedido e dos documentos que o acompanharam.

2 — Se o pedido tiver sido formulado por advogado ou por socie-
dade de advogados, o instrutor deve ordenar a sua notificação para
se pronunciarem, querendo, sobre a resposta da entidade ou entidades
requeridas.

3 — O instrutor pode solicitar aos tribunais o envio, a título devo-
lutivo, nos termos do artigo 7.o do Estatuto da Ordem dos Advogados,
dos autos em que se discutem os honorários e, bem assim, daqueles
em que foram prestados serviços a eles relativos.

4 — Sempre que tenha conhecimento de que existe processo dis-
ciplinar pendente tendo por objecto a apreciação de condutas pro-
fissionais relacionadas com a conta de honorários que constitui objecto
do pedido de laudo, o instrutor solicita ao competente órgão disciplinar
os esclarecimentos necessários para se poder verificar se o objecto
do processo disciplinar tem efectiva relação com a retribuição dos
serviços a que se referem os honorários e, em caso afirmativo, deve
requisitar cópia do referido processo para dele retirar os elementos
necessários para a devida instrução do pedido.

5 — O instrutor, quando considerar finda a instrução, determina
que os autos sejam presentes ao relator, podendo ser determinada
a realização de diligências complementares que porventura sejam jul-
gadas necessárias.
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Artigo 15.o

Parecer do relator

1 — Concluídas as diligências de instrução, o relator, tendo em
consideração o enquadramento das divergências vertentes, poderá,
oficiosamente ou a requerimento de qualquer interessado, convocar
os intervenientes processuais para uma diligência compositória com
vista à resolução da pendência por consenso.

2 — Optando por não realizar a diligência compositória ou caso
esta se frustre, o relator, no prazo de 30 dias, formula o seu parecer
e envia-o, se possível por correio electrónico, para o Departamento
de Processos da Ordem dos Advogados, devolvendo de imediato o
processo ao mesmo Departamento, acompanhado do original do
parecer.

3 — O parecer deve ser fundamentado, deve conhecer dos pres-
supostos do pedido e de todas as questões susceptíveis de prejudicar
o seu conhecimento e deve, no caso de concluir por proposta no
sentido de se conhecer do pedido, discriminar os serviços considerados
prestados e os critérios seguidos na fixação dos honorários, concluindo
por proposta de concessão ou negação do laudo requerido.

4 — O parecer deve concluir pela proposta de concessão de laudo
se a diferença de valores entre os honorários fixados e os que o
relator consideraria moderados for inferior a 10 % dos primeiros.

5 — No caso de entender que não deve ser concedido laudo por
imoderação dos honorários fixados, o relator deve propor o valor
dos honorários que, se tivesse sido praticado, mereceria laudo
favorável.

6 — O parecer que haja sido formulado por relator-adjunto, no
âmbito do exercício de funções consequente à designação a que se
refere o n.o 3 do artigo 11.o deste regulamento, só poderá ser sub-
metido a deliberação da secção se obtiver a expressa concordância
do relator, sendo por ele assumido, subscrito e proposto a deliberação
da secção.

Artigo 16.o

Indícios de falta disciplinar

1 — O relator, se verificar a existência de indícios de que as condutas
profissionais de advogado ou advogados, relacionadas com os serviços
prestados a que se refere a conta de honorários, são susceptíveis
de integrar ilícito disciplinar, deve, caso não ocorra já a respectiva
pendência, propor no seu parecer a participação do facto ao órgão
disciplinar competente.

2 — Sendo, nos termos do número anterior, as condutas profis-
sionais susceptíveis de integrar ilícito disciplinar imputáveis ao advo-
gado ou aos sócios da sociedade de advogados requerentes do laudo,
o relator deve propor no seu parecer que não se conheça do pedido
e que se ordene o arquivamento dos autos.

Artigo 17.o

Decisão final

1 — O parecer do relator é enviado, sempre que possível por via
electrónica, pelo Departamento de Processos aos membros do con-
selho superior, que terão de deliberar sobre ele, sendo objecto de
apreciação na primeira reunião da secção competente.

2 — No caso de rejeição do parecer do relator, o processo é, por
deliberação da secção, distribuído a novo relator, escolhido de entre
os membros que votaram no sentido da rejeição.

3 — Os membros da secção do conselho superior que não apro-
varem o parecer devem justificar por escrito o seu voto na acta da
sessão.

4 — A decisão e o parecer proferidos são notificados ao requerente
e demais interessados.

5 — A decisão final que conheça do pedido é nula quando faltem
pressupostos para a emissão de laudo, não forem notificados os inte-
ressados nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 14.o ou
não for fundamentada em conformidade com o n.o 3 do artigo 15.o

Artigo 18.o

Desistência e repetição do pedido

1 — Os requerentes podem desistir do pedido de laudo até ao
momento em que o relator apresentar o seu parecer para deliberação
na secção, mas não podem repetir o pedido.

2 — Após a apresentação do parecer do relator para deliberação
na secção, a desistência dos requerentes só será admitida se obtiver
a expressa aceitação dos demais intervenientes processuais interes-
sados no laudo, que, caso a aceitem, não poderão requerer, eles pró-
prios, outro laudo sobre a mesma conta de honorários.

Artigo 19.o

Arguição de nulidades e recurso

1 — É de 15 dias o prazo para a arguição de nulidades da decisão
final.

2 — Não há recurso das deliberações das secções proferidas nos
processos de laudo.

Artigo 20.o

Revisão

1 — O requerente e o requerido podem requerer a revisão de deli-
beração proferida em processo de laudo, no prazo de um ano a contar
da notificação da mesma deliberação, com fundamento em novos fac-
tos, que não pudessem ter sido invocados no decurso do processo.

2 — O pedido de revisão é dirigido ao presidente do conselho supe-
rior e deve invocar e justificar qualquer das condições de admissi-
bilidade previstas no número anterior.

3 — Na instrução e na deliberação sobre o pedido de revisão não
participam membros do conselho superior que tenham intervindo
anteriormente no processo.

4 — O presidente do conselho superior nomeia como relator do
processo de revisão um membro do mesmo conselho, o qual deve
apresentar parecer sobre a verificação das condições de admissibi-
lidade da revisão e, caso considere que as mesmas se verificam, um
novo parecer delas resultante, que submeterá a deliberação da secção.

5 — Caso a secção não concorde com o parecer do relator e entenda
necessária a apresentação de um novo parecer, nomeia novo relator
para o efeito, de entre os seus membros que tenham feito maioria,
seguindo-se os demais trâmites previstos neste regulamento.

Artigo 21.o

Confidencialidade

1 — Os processos de laudo são confidenciais, antes e depois de
julgados, sem prejuízo do envio dos pareceres e decisões finais aos
requerentes e demais interessados.

2 — O relator pode ordenar que se passem certidões ou cópias
às partes interessadas, desde que julgue haver fundamento que jus-
tifique o pedido.

Artigo 22.o

Casos omissos

Os casos não previstos no presente regulamento são resolvidos pelo
conselho superior, em sessão plenária.

Artigo 23.o

Emolumentos

1 — Pelo pedido de laudo, excepto quando solicitado por outro
conselho da Ordem dos Advogados, são devidos emolumentos fixados
pelo conselho geral, a suportar pelo requerente e pelos interessados
que queiram intervir no processo de laudo.

2 — Verificando-se resolução amigável da pendência a que alude
o n.o 1 do artigo 15.o, haverá lugar ao reembolso de 50 % dos emo-
lumentos pagos.

3 — Se o pedido for ordenado pelo juiz, deve a secretaria do tribunal
assegurar o pagamento dos emolumentos, previsto no n.o 1 deste
preceito, que serão suportados a final de acordo com as regras gerais.

4 — Por cada pedido de revisão são devidos emolumentos equi-
valentes a um quarto do montante pago pelo respectivo pedido de
laudo.

Artigo 24.o

Alterações

Quaisquer alterações a este regulamento serão deliberadas pelo
conselho superior.

Artigo 25.o

Tabela de emolumentos

Mantém-se em vigor a tabela de emolumentos aprovada pelo con-
selho geral da Ordem dos Advogados e que constitui anexo ao regu-
lamento n.o 36/2003, publicado no Diário da República, 2.a série, de 6
de Agosto de 2003, a qual é também publicada como anexo do presente
regulamento.

Artigo 26.o

Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor imediatamente após a sua
publicação.
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ANEXO II

Tabela de emolumentos

(artigo 23.o do regulamento dos laudos de honorários)

Valor do pedido Emolumentos
(valor em euros)

Até E 1250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Superior a E 1250 e até E 2500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Superior a E 2500 e até E 7500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Superior a E 7500 e até E 25 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400
Superior a E 25 000 e até E 50 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Superior a E 50 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750

SERVIÇO REGIONAL DE SAÚDE, E. P. E.

Aviso n.o 5307/2005 (2.a série). — Por deliberação de 9 de Março
de 2005 do conselho de administração:

Pedro Manuel Oliveira Melvill Araújo, médico — autorizada a nomea-
ção para o lugar de assistente graduado de anatomia patológica
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Serviço
Regional de Saúde, E. P. E.

12 de Abril de 2005. — A Administradora Hospitalar, Eva Sousa.

Aviso n.o 5308/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 7 de Abril de 2005:

Maria Manuela Parente Barbosa — nomeada assistente principal,
ramo de psicologia clínica, da carreira técnica superior de saúde
do quadro de pessoal do Serviço Regional de Saúde, E. P. E.

22 de Abril de 2005. — A Administradora Hospitalar, Eva Sousa.

UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE MATOSINHOS, S. A.

Deliberação n.o 714/2005. — Por deliberação do conselho de
administração de 23 de Março de 2005, foi prorrogado por mais seis
meses a partir das datas indicadas o regime de horário acrescido
concedido ao pessoal de enfermagem abaixo referido:

Ana Paula Feliz Branco, enfermeira graduada — 26 de Abril de 2005.
Maria Fátima Oliveira Martins Fangueiro, enfermeira especia-

lista — 28 de Abril de 2005.
Rosa Tavares Jesus Costa Resende, enfermeira graduada — 28 de

Abril de 2005.
Maria Amélia Maia Pereira de Carvalho Tomás, enfermeira-chefe — 1

de Maio de 2005.
Alda Rosa Alves Rodrigues, enfermeira especialista — 1 de Maio de

2005.
Ângela Maria Rabumba Santos Monteiro, enfermeira especialista — 1

de Maio de 2005.

Maria Fátima Carvalho Silva Terra, enfermeira especialista — 1 de
Maio de 2005.

Maria Graça Magalhães Farelo, enfermeira especialista — 1 de Maio
de 2005.

Maria Manuela Valente Pereira Oliveira, enfermeira especialista — 1
de Maio de 2005.

Maria João Santos Vieira, enfermeira graduada — 1 de Maio de 2005.
Maria Judite Fernandes Castro, enfermeira graduada — 1 de Maio

de 2005.
Maria Conceição Oliveira Osório, enfermeira graduada — 2 de Maio

de 2005.
Cristina Isabel Nunes Almeida Teixeira, enfermeira graduada — 3

de Maio de 2005.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2005. — A Administradora, Célia Gouveia Rosa.

Deliberação n.o 715/2005. — Por deliberação do conselho de
administração de 27 de Abril de 2005:

Alberto José Domingues Pires, técnico especialista de saúde ambien-
tal — prorrogado, por mais seis meses, a partir de 1 de Junho de
2005, o regime de horário acrescido.

José Carlos Silva Lopes, primeiro-sargento, técnico de farmácia do
quadro permanente do serviço do Exército Português — autorizada
a acumulação de funções a partir de 14 de Maio de 2005, durante
um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Abril de 2005. — A Administradora, Célia Gouveia Rosa.

Deliberação n.o 716/2005. — Por deliberação do conselho de
administração de 6 de Abril de 2005, foi prorrogado por mais seis
meses a partir das datas indicadas o regime de horário acrescido
concedido ao pessoal de enfermagem abaixo referido:

Fernanda Cremilde Sousa Pinto, enfermeira-chefe — 6 de Maio de
2005.

Luís Manuel Pombeiro Barriga Negra, enfermeiro-chefe — 6 de Maio
de 2005.

Maria Albertina Almeida Pereira Canastra, enfermeira-chefe — 6 de
Maio de 2005.

Maria Fernanda Vale Ferreira, enfermeira-chefe — 6 de Maio de
2005.

Maria Isabel Carmo Feliciano, enfermeira-chefe — 6 de Maio de 2005.
Maria Isabel San José Velasquez, enfermeira-chefe — 6 de Maio de

2005.
Maria José Regas Roseira Ribeiro, enfermeira-chefe — 6 de Maio

de 2005.
Sílvia Cristina Sá Moutinho, enfermeira especialista — 10 de Maio

de 2005.
Ana Luísa Magalhães Guedes, enfermeira graduada — 12 de Maio

de 2005.
Ângela Carla Silva Nogueira Pontes Santos, enfermeira especia-

lista — 17 de Maio de 2005.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2005. — A Administradora, Célia Gouveia Rosa.


